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Apelada   : CAGEPA – Companhia de Água e Esgotos da 

Paraíba

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO. FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  COBRANÇA
INDEVIDA.  DANO  DE  ORDEM  MORAL.
IMPOSSIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO  QUE
NÃO  ULTRAPASSOU  O  MERO  ABORRECIMENTO.
DESPROVIMENTO.

- O dever de indenizar pressupõe a confluência  de três
requisitos:  a  prática  de  uma  conduta  antijurídica,  a
existência de um dano e o nexo de causalidade entre os
dois primeiros elementos.

-  O aborrecimento,  o dissabor e  o incômodo,  sofridos
não  são  capazes  de  configurar  o  dano  moral,  sendo
necessário, para que surja o direito à compensação, que
haja intenso abalo psicológico.
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso apelatório.

R E L AT Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Antônio
Lúcio de Oliveira e Cia LTDA contra sentença prolatada pelo Juízo da Vara
Única da Comarca de São Bento, lançada nos autos da Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Pedido de Refaturamento e Antecipação de Tutela
por ele ajuizada em face da CAGEPA – Companhia de Água e Esgotos da
Paraíba.

O  julgador  de  primeiro  grau,  às  fls.  54/57,  afastou  a
indenização por dano moral por entender que para a configuração deste
tipo  de  dano  é  necessária  a  comprovação  de  uma  situação  humilhante,
vexatória ou de sofrimento íntimo, não bastando a simples conduta ilegal
do agente. Em seguida,  acolheu parcialmente o pedido da parte autora e
declarou  inexistente  a  fatura  de  abril  de  2015,  a  qual  constava  com um
débito  de  R$  1.472,74.  Ao  final,  condenou  a  ré  em  custas  e  honorários
advocatícios, estes arbitrados em R$ 500,00.

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.59/62v,  o  apelante
sustenta ser evidente o dano moral,  ao argumento de que a cobrança de
uma dívida  não  existente  e  a  ameaça  de  suspensão  de  fornecimento  de
água, causaram grandes constrangimentos.

Aduz, ainda, que os honorários foram fixados em valor
irrisório,  não  sendo  compatível  com  o  trabalho  desempenhado  pelo
profissional.

Pugna pelo provimento do recurso apelatório a fim de
reformar a decisão de condenar a Companhia em danos morais e majorar a
verba sucumbencial.
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Não  obstante  intimada,  a  parte  apelada  deixou  de
ofertar contrarrazões, conforme atesta a Certidão de fl. 64.

Cota ministerial sem manifestação meritória às fls. 78/80.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

O ponto  controvertido  do  presente  recurso  cinge-se  à
possibilidade de indenização por danos morais e majoração dos honorários
advocatícios.

Contam os autos que, em abril de 2015, o apelante foi
surpreendido com uma fatura de água e esgoto no valor de R$ 1.472,74,
muito embora o seu consumo tenha sido inferior a esse montante.

Em razão desse acontecimento,  a  empresa procurou a
CAGEPA para esclarecimentos,  sem obter êxito.  Por tal  motivo ajuizou a
demanda,  requerendo  a  declaração  de  inexistência  de  débito  e  danos
morais.

Pois bem.

Como  cediço,  o  dever  de  indenizar  pressupõe  a
confluência  de  três  requisitos:  a  prática  de  uma  conduta  antijurídica,  a
existência  de  um dano,  bem como o  nexo  de  causalidade  entre  os  dois
primeiros elementos (art. 186 e 927, ambos do Código Civil):

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo. 

Assim, para fazer jus à reparação, caberia ao recorrente
apresentar a violação a um direito, comprovar o que fora alegado e o nexo
de causalidade entre a conduta desenvolvida e o dano.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000482-08.2015.815.0881 3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art186


In casu, houve apenas uma cobrança, sem interrupção do
fornecimento de água ou qualquer outro transtorno que causasse intenso
abalo psicológico ou à imagem, maculando a moral e os direitos inerentes à
personalidade, como reputação, imagem e bom nome.

Nesse sentido, vejamos o seguinte julgado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER C/C

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PROVA.

MEROS  ABORRECIMENTOS.  São  elementos  indispensáveis

para  configurar  a  responsabilidade  e  o  consequente  dever  de

indenizar:  o  ilícito/culpa,  o  dano  e  o  nexo  de  causalidade.

Incumbe à parte autora a comprovação dos fatos constitutivos de

seu direito, sob pena de improcedência do pleito inicial. Mero

aborrecimento não pode ser alçado ao patamar do dano moral,

mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos

fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias. (TJMG;

APCV 1.0105.11.027593-7/001; Rel. Des. Alexandre Santiago; Julg.

15/03/2017; DJEMG 21/03/2017) (grifei)

Forte  em  tais  razões,  entendo  que  no  presente  caso
existiu um dissabor, não sendo uma lesão capaz de configurar dano moral.

No  tocante  aos  honorários  advocatícios,  verifico  que
estes foram firmados remunerando os causídicos de acordo com o grau de
zelo apresentado, os trabalhos realizados e o tempo exigido para o serviço. 

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO, mantendo todos os termos do decisum vergastado.

É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  no  dia  07  de
novembro  de  2017,  conforme  certidão  de  julgamento.  Participaram  do
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julgamento,  além desta  relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à
Sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,  Promotor  de  Justiça
convocado.

João Pessoa/PB, 08 de novembro de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A  
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